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A IMPORTÂNCIA DAS FERRAMENTAS DIDÁTICAS 

ADAPTADAS PARA AQUISIÇÃO DA LEITURA DE 

CRIANÇAS CEGAS. 
 

Fabrício José Da Silva Queiroz 
 

RESUMO: No cenário educativo, para que os discentes com deficiência visual, não se sintam 

intimidados, ou seja, seus estímulos educacionais retraídos, e continuem tendo satisfação em 

aprender, apesar de suas limitações, torna-se indispensável um direcionamento das práticas 

didáticas e metodológicas e essas permeadas por instrumentos que irão facilitar esse processo 

de ensino e aprendizagem. Este estudo teve como objetivo fazer uma abordagem sobre a 

importância das ferramentas didáticos adaptadas para a aquisição da leitura de crianças cegas, 

onde utilizamos de uma revisão de literatura interativa de abordagem qualitativa descritiva por 

meio de coleta de dados realizada a partir de fontes secundárias de consulta aos portais 

científicos: Bireme, Scielo e Google Acadêmico, considerando a adequação da temática 

proposta e combinações entre as seguintes keywords: braille, deficiência visual, leitura, 

crianças Com isso, verificamos que as ferramentas didático pedagógicas para escolares com 

deficiência visual, são de extrema importância para garantir o desenvolvimento educacional e 

principalmente na aquisição da leitura para este desenvolvimento, onde nesse contexto 

destacam-se principalmente o código braile. 
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INTRODUÇÃO 
 

De acordo com o estudo de (Krik 2009), considera que os indivíduos com 

deficiência herdam consigo uma carga de preconceito social muito grande que gera uma 

determinada exclusão social , e no tocante principalmente aos cegos , essa inclusão é 

garantida por meio de uma legislação especifica a Lei 7.853, de 

24/10/1989,que  Estabelece normas gerais que asseguram o exercício dos direitos dos 

portadores de deficiência e sua integração social, e especificamente aos deficientes visuais a 

Lei nº 13.146 de 06/07/2015, no seu art.27 que traz o seguinte texto, “adoção de medidas de 

apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais 

e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os 

interesses do estudante com deficiência”, e com isso houve um avanço nesse contexto no 

tocante a disseminação de politicas de inclusão dos cegos, não somente na parte física das 

escolas , bem como na formação de equipe pedagógica e docente capazes de lidar com as 

peculiaridades dos individuo com deficiência visual.  

No tocante, aos recurso didáticos utilizados no processo de ensino e aprendizagem 

de alunos cegos, o que diz Dallabona  (2011) ele retrata que os recursos didáticos 

“precisam ser concretos, atrativos e construídos com os acadêmicos” no contexto ao qual 

estão inseridos para que haja melhor compreensão do que está sendo ensinado, 

destacando-se o uso de materiais que possam garantir o aprendizado de um determinado 

conteúdo , tais como confeccionados por EVA, cola de alto relevo dentre outros. E no 

que diz respeito a aquisição da leitura, destaca-se a linguagem do código braile.  

Segundo Sandes (2009), ele aponta que o código Braille merece um recorte 

especial quando se fala nos métodos de leitura para cegos; pois foi o primeiro método, 

que abriu a porta das escolas regulares ao deficiente visual. O Braille é uma linguagem 

por meio de combinações de pontinhos em alto relevo, e um instrumento de escrita 

manual chamado de reglete, destacou-se nesse contexto, Otalara que foi uma 

pesquisadora-coordenadora do projeto “Desenvolvimento de tecnologias assistivas para 

pessoas cegas ou com baixa visão”, na linha de fomento de Pesquisa Inovativa em 

Pequenas Empresas (Pipe) da Fapesp, e após nove anos de pesquisa desenvolveu a reglete 

positiva. Nesse novo instrumento, os pontos já são escritos em alto relevo, possibilitando 

a leitura do texto da esquerda para a direita, onde o deficiente visual irá iniciar seu 

processo de aprendizagem no tocante a sua língua materna, e principalmente no 

desenvolvimento de leitura e escrita.  
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 O braille surgiu na França em 1825, sendo o seu criador o francês Louis Braille 

que ficou cego, aos três anos de idade vítima de um acidente seguido de oftalmia, este 

sistema consta do arranjo de seis pontos em relevo, dispostos na vertical em duas colunas 

de três pontos cada. Os seis pontos formam o que se convencionou chamar "cela braile". 

 No tocante a linguagem, Fiorin (2004), destaca que a linguagem é algo exterior 

ao indivíduo , ou seja “ é um produto social da faculdade da linguagem e um conjunto de 

convenções necessárias, adotadas pelo corpo social que permite o exercício dessa 

faculdade pelo os indivíduos”, já Martelotta (2011), afirma que  as função da linguagem 

caracterizam o sujeito o qual utiliza , partindo do pressuposto que está função faz uma 

co-relação com o social, denota-se desse contexto que a leitura e escrita está intimamente 

interligada com o meio em que o individuo está inserido, e no cenário do deficiente visual 

o apoderamento do conhecimento acerca da leitura e escrita do código braille, irá 

favorecer a emancipação social deste individuo de forma  concreta. 

 A sociedade está habituada à leitura visual, mas existe no Brasil uma população 

de mais de 150 mil cegos, que não podem utilizar esse sentido, mas, sobretudo como 

exposto anteriormente  não podem ser excluídos do direito a educação, a cultura e a 

informação, e neste contexto surgem as escolas  especificas de ensino de cegos , no 

tocante ao ensino básico, bem como escolas de capacitação de docentes “vidente” para 

adquirir conhecimento acerca do assunto e juntamente com isso a emersão de ferramentas 

didático-pedagógicas adaptadas para o processo de ensino e aprendizagem dos indivíduos 

cegos. Em Teresina-PI destacam-se a Associação de Cegos do Piauí-ACEPI e o Centro 

de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual Profª Estelina 

Dantas – CAP. 

A partir destes apontamentos, este estudo pretendeu compreender de como as 

adaptações dos materiais didáticos podem facilitar a aquisição da leitura de crianças 

cegas, no seu contexto educacional. 

 

METODOLOGIA 

 

O desenho desse estudo deu-se por meio de uma pesquisa de revisão de literatura 

interativa com coleta de dados realizada a partir de fontes secundárias por um 

levantamento bibliográfico, retomando o que diz Santos (2019), essa estudo foi de 
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natureza qualitativa e descritiva, onde os estudos descritivos podem ser criticados porque 

pode existir uma descrição exata dos fenômenos e dos fatos ao que  se refere.  

Como dito anteriormente as fontes secundarias para a realização desse estudo foi 

feito uma pesquisa de livros e artigos através de consulta aos portais científicos: Bireme, 

SciELO e google acadêmico, sendo um dos critérios de inclusão dos estudos com a 

adequação da temática proposta e combinações entre as seguintes keywords: braille, 

deficiência visual, leitura, crianças. Sendo que os trabalhos foram segregados de acordo 

com sua estrutura no tocante ao tema central do estudo, e os critérios de exclusão todos 

os trabalhos que não se enquadram no objetivo desse estudo. 

 

RESULTADOS  

O modelo educacional inclusivo surgiu coercitivamente a partir de uma 

sociedade revestida com nova roupagem tendo como princípio básico o atendimento a 

todos. Ele se fundamenta em princípios que reservam o direito inalienável de todos à 

educação, respeitando a singularidade de cada pessoa no processo ensino aprendizagem, 

valorizando o convívio escolar como propulsor do respeito à diversidade cultural, social, 

étnica, religiosa e de gênero. Portanto, seu processo de implementação implica 

transformação global das práticas pedagógicas e da cultura escolar total. 

O primeiro passo é discutir o que assegura a legislação como perspectiva para a 

garantia da instauração do paradigma à luz da premissa de que a inclusão é resultado do 

esforço coletivo de minorias que se sentiam excluídas e passaram a lutar por direitos 

iguais. As conquistas ganharam força no início do século XX com o fim das guerras 

mundiais e com a proclamação da Declaração Mundial dos Direitos Humanos. 

Um dos desafios enfrentados pelas escolas regulares no ensino do aluno cego é a 

falta de formação dos professores das salas de aula comuns em relação às especificidades 

que caracterizam o ensino da pessoa com deficiência visual. Segundo Masini (2004), 

relata que “a escola passou a aceitar a criança com deficiência em seu quadro discente, 

sem, contudo, cuidar apropriadamente da formação de professores, permanecendo estes 

sem preparo para lidar com a criança diferente”. A autora ainda acrescenta que, além da 

falta de preparo do professor da sala de aula comum, o professor especializado “em sua 

formação, também não aprendeu a lidar com o professor do ensino comum. Onde Neto 

(2013), observou no seu estudo que a entrada de crianças com deficiência na escola 
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regular não contou com as condições necessárias para que o processo de inclusão pudesse 

ocorrer. 

No Brasil, a nível básico de ensino para alunos com deficiência visual destaca-

se a Fundação Dorina Nowill para Cegos que se caracteriza como uma organização sem 

fins lucrativos e de caráter filantrópico onde há mais de 70 anos, temos nos dedicado à 

inclusão social de pessoas com deficiência visual. Uma das formas como fazemos isso é 

por meio da produção e distribuição gratuita de livros em braille, falados e digitais 

acessíveis, diretamente para o público e também para cerca de 3000 escolas, bibliotecas 

e organizações de todo o Brasil, mas existem outras instituições como o Instituto 

Benjamin Constant-IBC, o Instituto Nacional de Surdos – INES,  e os Instituto 

Pestalozzis. 

  Já no Piauí, no município de Teresina, insere-se à Associação dos Cegos do Piauí 

– ACEP como uma  entidade particular de interesse social, criada em 21 de junho de 1967 

no intuito de ter como compromisso de criar uma entidade que representasse e ao mesmo 

tempo se destinasse a promover as pessoas cegas e/ou de visão subnormal, e todo o 

acompanhamento especializado aos discentes deficientes visuais do estado do Piauí, em 

parceria com as Secretarias Municipal e Estadual de Educação e Cultura, ofertar aos cegos 

um acompanhamento pedagógico especifico, onde na atualidade a ACEP, estar atendendo 

cerca de 100 alunos, do ensino  inicial,  fundamental e  médio, onde de fato a política da 

educação inclusiva para o aluno cego vem se concretizando. 

 

CONCLUSÃO 

 

O estudo apresentado aqui buscou fazer uma abordagem acerca da importância 

do material didático adaptado para aquisição da leitura de crianças cegas, evidenciemos, 

com clareza, que houve avanços nos meios de acesso de aquisição da leitura e escrita 

por parte das pessoas cegas, e especialmente de crianças, por meio de materiais 

didáticos adaptados e que, para a efetivação dessa aprendizagem, todos os sentidos são 

considerados importantes. Notadamente, a somatória dessas alternativas de leitura e 

escrita contribuem para a inclusão das pessoas com deficiência na sociedade, 

possibilitando a autonomia e a igualdade de oportunidades para todos. Onde os desafios 

atuais, diante das novas tecnologias, é o aproveitamento de todos os recursos que 

facilitem esse processo. 
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Embora os ledores de tela das tecnologias da informática e os ledores e 

transcritores humanos contribuam com o processo de inclusão social e educacional das 

pessoas com deficiência em geral, elas devem ser somadas, acrescentadas ao sistema 

braille como relevantes alternativas de acesso ao conhecimento, bem como o 

apoderamento da leitura e escrita. 

É importante ressaltar que é preciso enfatizar-se que o uso de materiais 

adaptados nesse processo deve ser ressignificado e incentivado para que não se efetive 

a perda dessa prática, ou seja, a substituição desse relevante meio de aquisição da 

aprendizagem por outros meios. 

Faz-se necessário, no entanto, que haja uma maior difusão do Sistema Braille 

por meio da realização de cursos e oficinas para professores e comunidade escolar para 

que eles possam ter mais subsídio no tocante ao trabalho com alunos cegos, pois esse 

código é o instrumento que dar origem ao processo de leitura e escrita dos escolares 

cegos, pois desde cedo, precisam também, conhecer os grandes benefícios desse sistema 

para que possam usá-lo no cotidiano, na vida inteira. 

Ainda, esta não finda uma vez que reconhece que os recursos, diretrizes e 

tecnologias sofrem constantes atualizações com a evolução do ensino e contribuições 

de particularidades, que porventura venham surgir. Mas vale ressaltar que, o surgimento 

das novas tecnologias, onde a ideia de que elas podem substituir a escrita, as 

dificuldades que a escola enfrenta hoje para atender à diversidade de alunos deficientes 

visuais que nela se encontram e a falta de formação profissional estão colocando em 

risco a alfabetização do aluno cego, já que o sistema braile não é considerado pelos 

docentes , um método fácil de se aprender, mas na maioria das vezes esse obstáculo 

pode ser vencido por meio da prática, onde a contribuição desse estudo foi evidenciar 

que de fato as ferramentas educacionais adaptadas a aquisição da leitura das crianças 

cegas , são de suma importância para que o cego possa inserir-se no contexto social. 
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